

		

			[image: Maria.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       B238e




      2020








      	       Barbosa, Maria Ligia de Oliveira



 A expansão desigual do ensino superior no Brasil / Maria Ligia de Oliveira  Barbosa. -  1. ed. – Curitiba : Appris, 2020.




       252 p. ; 23 cm. – (Educação, tecnologias e transdisciplinaridade).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555236132




      




      1. Ensino superior – Brasil. 2. Universidades e faculdades – Brasil.  I. Título. II. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 378


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Lucas Casarini









	
REVISÃO





	
José Bernardo dos Santos Jr.









	
PRODUÇÃO EDITORIAL




	
Carlos J. Souza








	
DIAGRAMAÇÃO





	
Andrezza Libel








	
 CAPA





	
Amy Maitland








	
COMUNICAÇÃO





	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Estevão Misael








	
GERÊNCIA COMERCIAL




	
Eliane de Andrade








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO, TECNOLOGIAS E TRANSDISCIPLINARIDADE 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Dra. Marilda A. Behrens – PUCPR





    Dra. Patrícia L. Torres – PUCPR









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dra. Ademilde Silveira Sartori – UDESC









    	     Dra. Iara Cordeiro de Melo Franco – PUC Minas













        	



    	     Dr. Ángel H. Facundo – Univ. Externado de Colômbia









    	     Dr. João Augusto Mattar Neto – PUC-SP













        	



    	     Dra. Ariana Maria de Almeida Matos Cosme – Universidade do Porto/Portugal









    	     Dr. José Manuel Moran Costas – Universidade Anhembi Morumbi













        	



    	     Dr. Artieres Estevão Romeiro- Universidade 




    Técnica Particular de Loja/ Equador








    	     Dra. Lúcia Amante – Univ. Aberta/Portugal













        	



    	     Dr. Bento Duarte da Silva – Universidade 




    do Minho/Portugal








    	     Dra. Lucia Maria Martins Giraffa – PUCRS













        	



    	     Dr. Claudio Rama – Univ. de la Empresa/Uruguai








    	     Dr. Marco Antonio da Silva – UERJ













        	



    	     Dra. Cristiane de Oliveira Busato Smith – 




    Arizona State University /EUA








    	     Dra. Maria  Altina da Silva Ramos – Universidade do Minho/Portugal













        	



    	     Dra. Dulce Márcia Cruz – UFSC








    	     Dra. Maria Joana Mader Joaquim – HC-UFPR













        	



    	     Dr. Edméa Santos – UERJ








    	     Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa - PUCPR













        	



    	     Dra. Eliane Schlemmer – Unisinos








    	     Dra. Romilda Teodora Ens – PUCPR













        	



    	     Dra. Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula – UEM








    	     Dr. Rui Trindade – Univ. do Porto/Portugal













        	



    	     Dra. Evelise Maria Labatut Portilho – PUCPR








    	     Dra. Sonia Ana Charchut Leszczynski – UTFPR













        	



    	     Dra. Evelyn de Almeida Orlando – PUCPR








    	     Dra. Vani Moreira Kenski – USP













        	



    	     Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho – UFSC








    	     
















  





O presente trabalho foi realizado com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), por meio do projeto 303783/2016-8


			





Agradecimentos


			Agradeço a cada um dos autores pela disponibilidade de participar deste empreendimento. Espero que essa colaboração traga mais alguns bons frutos, com a continuidade desses estudos.


			Muito obrigada ao professor Jean-Jacques Paul, tanto pela colaboração permanente que tem tido no Lapes quanto pelos desafios que suas contribuições sempre nos propõem. Boa parte das pesquisas presentes neste livro resulta de sugestões e propostas do professor.


			Agradeço especialmente a Claudia Regina Silva Oliveira, cujo trabalho e cuidado tornaram viável a produção do livro, com tantos autores, em tempo hábil. Sua condução dos nossos esforços de divulgação das pesquisas do Lapes é inestimável.


			Também é importante agradecer a colaboração permanente dos colegas e jovens pesquisadores e estudantes que participam das atividades do Lapes e que são a razão principal deste esforço. Dentre esses colegas, gostaria de destacar Clarissa Baeta Neves, Elizabeth Balbachevsky, Helena Sampaio, André Pires, Antônio Augusto Prates e Tom Dwyer.


			Finalmente, agradeço o apoio permanente dos colegas do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia da UFRJ. O apoio financeiro do CNPq, por meio da bolsa de produtividade e taxa de bancada, foi essencial.


			A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele. 


			(Hannah Arendt)


			





PREFÁCIO


			Embora todos os sistemas de ensino superior do mundo tenham conhecido muitas mudanças nos últimos 30 anos1, houve poucos que sofreram uma mudança tão radical quanto o sistema de ensino superior brasileiro nos anos 2000. A vontade política de expandir e democratizar o acesso resultou em maior capacidade de oferta pública, em apoio financeiro aos estudantes menos afortunados e medidas coercitivas de cotas para estudantes negros, pobres e provenientes do ensino secundário público. Essas medidas não foram tomadas sem causar debates e controvérsias, mas o panorama do ensino superior brasileiro se transformou significativamente aos olhos de um pesquisador como eu, que o havia estudado vários anos atrás.


			Quem quiser conhecer as primeiras consequências dessas evoluções não poderá evitar a leitura deste trabalho, que reúne contribuições que levam em conta múltiplas dimensões complementares, a expansão do sistema de ensino superior, as condições de acesso, as trajetórias dentro do sistema, a transição para o mercado de trabalho. Observamos também a originalidade das abordagens e, em particular, o emparelhamento de várias pesquisas para relacionar a situação dos indivíduos na saída do ensino médio, sua situação na entrada e saída do ensino superior e no mercado de trabalho. Essa observação destaca a riqueza do aparato estatístico brasileiro referente ao ensino superior, há muito tempo pouco explorado.


			Um dos principais méritos dos pesquisadores envolvidos na aventura deste livro consistiu em convencer as autoridades do interesse do acoplamento dos dados das diferentes pesquisas nacionais.


			Se as medidas adotadas conseguiram ter um relativo sucesso na ampliação do acesso ao ensino superior das categorias menos representadas, não se deve esquecer que o sistema de ensino superior, se contribui para a reprodução das desigualdades sociais, intervém apenas após um longo processo de filtragem, com múltiplas causalidades. Se, no mesmo período, a educação básica se generalizou como resultado de incontestável vontade política, a qualidade da educação brasileira permaneceu fraca, como atestam as várias pesquisas do Pisa. Nesse contexto, a expansão do acesso ao ensino superior provavelmente enfrentará as deficiências disciplinares básicas de muitos estudantes, o que certamente limitará o impacto das medidas tomadas, tanto na qualidade da escolha da carreira, quanto no sucesso acadêmico dos alunos.


			Mais análises sobre as condições de vida, de estudo e de trabalho dos alunos poderiam explicar melhor as escolhas da carreira, a evasão e o sucesso acadêmico, como as condições de acesso ao mercado de trabalho após a graduação. Aqui está mais um vasto campo de pesquisa que essa equipe de brilhantes pesquisadores ainda poderá enfrentar.


			Professor Jean-Jacques Paul


			IREDU, Universidade de Bourgogne-Franche Comté


			Pesquisador Associado no Lapes


			





APRESENTAÇÃO


			A expansão desigual do ensino superior no brasil


			Com quase 8 milhões e meio de estudantes no ensino superior, o Brasil comemora a expansão do número de matrículas, mas não avança na redução da desigualdade social. 


			Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua, do IBGE, apontam que 11% dos indivíduos que cursaram o ensino superior ganham até um salário mínimo por mês.  


			Esse número impacta/abala o sonho do jovem estudante que entende a entrada na universidade como uma forma de transformação social e pessoal.


			Neste livro, tentamos analisar como funciona essa universidade que alimenta os sonhos e quais das suas dimensões podem ser barreiras para a realização destes. 


			Dentre as diversas questões de pesquisa na área, esta publicação busca responder como se deu a expansão do sistema no Brasil, quem entra e quem consegue ficar até o final, e como se faz a transição para o mercado de trabalho. São questões que comportam inúmeras dimensões e possibilidades de abordagem e a finalidade principal do conjunto dos estudos aqui apresentados é contribuir para o debate em torno dos rumos do ensino superior no Brasil. Com exceção da introdução, breve balanço das abordagens das ciências sociais sobre o tema, os demais capítulos foram apresentados no Seminário do Lapes, em junho de 2019, e no Congresso da SBS, em julho do mesmo ano, no GT Educação Superior na Sociedade Contemporânea. Todos eles são trabalhos em andamento, o que significa que o livro recolhe as contribuições mais avançadas em termos de pesquisas sobre o ensino superior no nosso país.


			O livro se organiza como a lógica da trajetória dos estudantes ao longo do sistema, começando pela oferta de oportunidades educacionais no sistema, o acesso e as políticas de abertura, a entrada no ensino superior, com todas as experiências e dificuldades, para discutir finalmente os egressos e sua transição ao mercado de trabalho. 


			Começando pelo crescimento das matrículas e dos cursos, Clarissa Tagliari Santos, Raquel Lima e Flavio Carvalhaes capturam a heterogeneidade e complexidade do sistema de ensino superior e as modificações na estrutura de oportunidades oferecidas a partir dele e dentro dele. Já Ursula Mello e Adriano Senkevics focalizam os efeitos das políticas de abertura do acesso por meio de cotas raciais e sociais. Essa discussão é aprofundada por Melina Klitzke e Silvana Sato, que analisam variações no perfil dos estudantes de medicina em duas instituições, UFRJ e UFSC.


			Thainara Ariovaldo e Claudio Nogueira tratam das mudanças ocorridas na concorrência e ocupação das vagas de cursos de graduação após o Sisu, e Gregório Grisa e Célia Caregnato examinam a difícil experiência dos novos alunos do ensino superior. Gustavo de Paula e Claudio Nogueira focalizam os fatores sociais e institucionais da evasão. Os três textos examinam as trajetórias dos estudantes nesse novo quadro que se abre com a expansão.


			Kátia Silva Vaz e Fabio Vaz avaliam a inserção profissional no mercado de trabalho formal dos concluintes do ensino superior e mostram que as diferenças entre áreas parecem ser um elemento importante de persistência da desigualdade, principalmente em relação às mulheres. Com enfoque parecido, André Vieira mostra que tanto o acesso quanto a conclusão do ensino superior continuam fortemente permeáveis à origem social dos estudantes, suas características atribuídas. Carolina Zuccarelli estuda a definição de competências dos diferentes postos no mercado de trabalho, considerando aqueles ocupados por pessoas com diploma de nível superior. E sugere possíveis explicações para o dado de salários tão baixos para pessoas mais escolarizadas. 


			A leitura completa de todos os textos permite formar um quadro sistemático e complexo dos padrões sociais envolvidos na expansão do sistema de ensino superior, desde as formas do processo de diversificação até a entrada no mercado de trabalho, passando pela trajetória no interior do sistema. Mas cada capítulo pode ser lido separadamente. São estudos que participam dos mesmos grupos de pesquisa e, ainda assim, preservam sua independência. Cada um dos autores visa a contribuir ao debate sobre os rumos do nosso ensino superior. Essa é a expectativa de todos, que contam também com os retornos da crítica e dos argumentos de pesquisa alternativos.


			A organizadora
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Introdução


			Maria Ligia de Oliveira Barbosa


			 Universidade! Instituição social com uma aura especial que inspira fascínio, mas também medo. Há mais de 800 anos suas atividades despertam atenção do público e, mais recentemente, dos sociólogos. Combinando de maneira intricada a filosofia, a religião, a ciência em suas diversas especialidades, a universidade é objeto de inúmeros debates e disputas sociais. Disputas associadas aos valores que expressam simbolicamente as percepções, crenças, preferências, racionalizações, expectativas que orientam as práticas dos diversos grupos sociais. Assim, em cada sociedade, a universidade especificamente, o ensino superior em geral, são produzidos pela configuração de forças sociais que organizam os valores dominantes localmente. Esses princípios ou valores que organizam o ensino superior se traduzem em questões práticas e, em geral, mensuráveis: quanto cada sociedade, indivíduo, família ou grupo social está disposto a investir no ensino superior? O que se quer ensinar na universidade? Quem deve ir para a universidade? Por outro lado, esses valores também se traduzem em parâmetros de avaliação (técnica e política) do ensino superior: Quanto ele ensina? Para quem? Quais os retornos econômicos e sociais?


			Esse conjunto de questões práticas é respondido de forma distinta nos diversos países: há diferentes funções sociais para a formação universitária, assim como há valores desiguais nos retornos oferecidos aos indivíduos escolhidos para passarem por ela. A história global da instituição universitária, a definição de um etos e de um tipo social específico de convivência, sua expansão e formulações específicas nos diferentes continentes e países formam um quadro variável, mas submetido a lógicas e valores similares. Em cada país o sentido do ensino superior, o seu significado social, deve ser compreendido tendo como referência essa história global que se torna mais diferenciada e diversificada à medida que se torna mais fortemente presente em todos os cantos do mundo.


			A própria definição do que seja o ensino superior é bastante ampla, de forma a permitir capturar um conjunto variável e articulado de forma complexa. Assim, segundo o Banco Mundial, ensino superior, também conhecido como educação terciária, refere-se a toda educação pós-secundária, incluindo universidades públicas e privadas, colleges, institutos de treinamento técnico e escolas vocacionais (WORLD BANK, 2018). Em geral, essa variedade de formatos, aliada com a busca de recursos no setor privado, constituíram-se na base da expansão da educação terciária em todo o mundo. Assim, os sistemas nacionais se caracterizam por diferentes formatos institucionais, por uma oferta diversificada de áreas de formação, por perfis sociais distintos, de acordo com o entendimento local do que seriam as funções desse sistema. 


			Com um viés bastante pragmático, Gumport (2007) define o ensino superior como aquele nível de ensino que tem basicamente duas funções: formar profissionais para o mercado de trabalho (reproduzir conhecimento) e lidar com a questão do conhecimento (produzir conhecimento e formar pessoas para produzir esse conhecimento). Obviamente, toda essa simplificação esconde a enorme complexidade por trás dessas duas funções, inclusive possibilidades de questionamento sobre elas. Para procurar caminhos analíticos que nos permitam compreender os sentidos sociais do ensino superior numa dada sociedade, Gripp e Barbosa (2014) propõem, apoiadas em Gumport, o uso de níveis conceituais distintos: o sistema de ensino, suas instituições e os agentes/atores. Neste livro, partimos de uma análise do plano sistêmico, abordando a dinâmica da diferenciação institucional e seus efeitos sobre as características sistêmicas mais gerais, e analisamos três dimensões das trajetórias individuais: as alterações na entrada no ensino superior, as dificuldades da permanência e os resultados na entrada do mercado de trabalho.


			Em geral, nos tempos mais recentes, uma parte significativa das funções do ensino superior é normatizada e regulada no plano nacional, como políticas de Estado. Duas razões principais explicariam essa tendência: a institucionalização dos processos decisórios nos países democráticos e a transformação da educação no critério mais legítimo de formação das hierarquias sociais. Pelas mesmas razões, os processos sociais envolvidos no funcionamento da educação pós-secundária tornaram-se objeto essencial no trabalho de pesquisa das ciências sociais: a expansão significativa dos últimos 50 anos e as demandas por inclusão social e por transparência nos processos de distribuição de recursos sociais relevantes definem os parâmetros de eficiência e equidade como eixos principais de análise e avaliação do sistema de ensino em todos os níveis, principalmente o superior.


			Justamente porque a instalação de novos princípios de organização social se mostrou mais complexa, a educação escolar torna-se objeto de pesquisa social e de atenção pública. Quanto mais abrangente se torna o público atingido por um determinado segmento do sistema escolar tanto mais intensa as luzes do debate sobre o sentido e os modos de funcionamento da escolarização naquele espaço social. O foco atual, em todas as sociedades nacionais, é o sistema de ensino superior (SES). Numa expansão espetacular – no ano 2000 existiam no mundo mais de 100 milhões de estudantes universitários e no ano de 2017 esse número havia dobrado – a educação terciária em cada país surge como um dos pilares da democratização e da modernidade.


			A expansão de matrículas, graus, modalidades, é bastante diversa em cada país, mas permanece a questão sobre a efetiva oferta de maior igualdade de oportunidades ou chances por esses sistemas: em que medida a passagem pelo ensino terciário suplanta o peso da origem social na definição dos destinos ocupacionais dos indivíduos. A pesquisa apontou alguns resultados negativos, indicando uma tendência significativa ao fortalecimento das desigualdades, mesmo quando o sistema passa por fases de expansão da matrícula. É o caso, por exemplo, dos estudos de John Goldthorpe e Michelle Jackson para sociedade britânica e Carlos Antonio Costa Ribeiro e colaboradores para o caso brasileiro. A origem social tem sido, então, um fator importantíssimo no desempenho escolar, na realização educacional e tem impactos inclusive sobre o quanto a educação pode (ou não) pesar na definição do destino ocupacional. 


			Clarissa Tagliari Santos, Raquel Lima e Flavio Carvalhaes fazem o mapeamento do processo de expansão e sua variabilidade institucional, diferenciando especialmente a evolução das matrículas por curso. Pretende-se compreender o sentido social desse crescimento e os desequilíbrios e mudanças no perfil do sistema de ensino superior brasileiro. A perspectiva analítica é inovadora ao associar a diferenciação dos tipos institucionais como base para a entrada de um público novo na educação pós-secundária. Ao combinar os vários níveis e processos da diversificação institucional, o artigo captura a heterogeneidade e complexidade do sistema de ensino superior e as modificações na estrutura de oportunidades oferecidas a partir dele e dentro dele. 


			Como indicam alguns estudos anteriores (BARBOSA, 2019; PRATES & BARBOSA, 2015), a expansão não significou uma alteração muito significativa de estrutura de oportunidades educacionais. Inúmeras são as explicações possíveis para esse fenômeno. Essas explicações geraram e geram ainda um debate imenso sobre as tendências das sociedades modernas com pretensões meritocráticas, inclusive sobre a própria noção de mérito. Na verdade, busca-se entender por que a desigualdade permanece mesmo em casos de expansão do sistema educacional, recurso essencial nessas novas formas societárias. 


			Fatores como os efeitos perversos de Boudon (em que a ação racional individual pode produzir irracionalidade coletiva) ou a independência relativa do sistema de educação e do mercado de trabalho, como quer Bourdieu, abrem interessantes caminhos de análise. As estratégias da elite, alongando os percursos escolares ou “qualificando” distintamente os anos de escolaridade segundo a instituição, são indicadas em estudos de John Goldthorpe. A competição institucional para atingir qualidade internacional reorganiza o sistema universitário, como mostra Carlos Benedito Martins, e tende a diferenciar essas instituições. O viés acadêmico e a distinção entre universidades vocacionais e de pesquisa podem se traduzir em desigualdades importantes no mercado de trabalho, como indicam Simon Schwartzman ou Antônio Augusto Prates.


			Em todos esses casos, há indicações de que a manutenção, reforço ou diminuição dessas estruturas duráveis de desigualdade passa por valores, práticas institucionais, ações coletivas. Reafirma-se a perspectiva weberiana de que as constelações de poder social são contingentes, dependentes das práticas sociais dos agentes ou atores envolvidos.


			Sendo assim, François Dubet indica que uma possível democratização do SES depende de uma série de variáveis relativas ao funcionamento desse sistema. Ou seja, é preciso examinar mais de perto o que vem acontecendo para avaliar em que grau a educação superior contribui ou não para esse acirramento das desigualdades sociais que parece estar associado à expansão das matrículas. Neste plano sistêmico, a distribuição dos estudantes pelas diferentes instituições e cursos permitem a primeira aproximação analítica: quem vai para qual curso em qual universidade. Obviamente, “quem” deve ser traduzido por qual grupo social, racial ou de gênero, pois a sociologia analisa o movimento dos grupos por meio dos indivíduos que deles participam. O mapeamento desses grupos no ensino superior, comparado à distribuição deles na sociedade, permite delinear o quanto cada país abre seu sistema para a entrada de todos os grupos na sua população.


			A distribuição dos grupos sociais pelos diferentes caminhos do ensino superior é o assunto dos capítulos seguintes. Mais que um mapeamento, os artigos buscam elementos que permitam analisar quem são as pessoas selecionadas bem como os recursos de que dispõem (ou não) para enfrentar esses caminhos e de que forma as diferentes forças sociais configuram chances desiguais nesse jogo.


			Ursula Mello e Adriano Senkevics também tratam das mudanças recentes do sistema de ensino superior brasileiro focalizando os efeitos das políticas de abertura do acesso por meio de cotas raciais e sociais. Os autores avançam na análise dos efeitos distintos dessas políticas sobre cursos específicos, com atenção redobrada às disputas sociais associadas à divisão técnica do trabalho, como aquelas existentes entre os vários grupos profissionais. Essa discussão é aprofundada por Melina Klitzke e Silvana Sato, que estudam variações no perfil dos estudantes de medicina, em duas instituições: UFRJ e UFSC. Apesar das especificidades dos dois estados comparados, verifica-se uma grande similaridade nos efeitos da aplicação da legislação sobre as cotas, com ampliação do acesso mesmo nesses cursos bastante elitizados.


			Thainara Ariovaldo e Claudio Nogueira verificam as mudanças ocorridas na concorrência e ocupação das vagas dos cursos de graduação da Universidade Federal de Viçosa após a adesão ao Sistema de Seleção Unificada (Sisu) por essa instituição. Tratam da competitividade e as possíveis variações na seletividade e dos percentuais de evasão dos cursos e a escolha das carreiras. Ainda tendo como foco os estudantes dentro da universidade, Gregório Grisa e Célia Caregnato examinam experiência dos novos alunos, evidenciando as dificuldades da socialização acadêmica que se desenvolve com um ajuste precário em relação às experiências sociais anteriores e como elas podem impactar nas chances de conclusão ou evasão do curso.


			Com um foco mais quantitativo, Gustavo de Paula e Claudio Nogueira analisam os fatores sociais e institucionais que tornam alguns indivíduos mais ou menos suscetíveis de abandonar seu curso superior. Mais uma vez, os cursos e suas especificidades são cruciais na definição das trajetórias desses estudantes, em especial de sua evasão.


			A discussão a respeito da transição da educação pós-secundária para o mercado de trabalho é tópico clássico na literatura de estratificação social. As condições sociais da entrada dos egressos do ensino superior no mundo profissional revelam o nível de modernidade e de democratização dessa passagem e a capacidade do sistema universitário de definir os destinos sociais dos indivíduos por ele credenciados, independentemente de suas origens sociais. A partir das teorias da estratificação desenvolvem-se estudos que avaliam o impacto da diferenciação institucional e pelas áreas de conhecimento que ocorre no SES sobre o destino ocupacional dos egressos. Esse tipo de pesquisa vem ganhando mais importância com o crescimento das demandas por transparência em relação aos investimentos feitos pela sociedade nas instituições de ensino.


			Os três capítulos seguintes tratam de algumas das dimensões da transição dos jovens estudantes ao mercado de trabalho. Tema complexo, dadas as dificuldades na obtenção de dados que permitam fazer as inferências adequadas, os autores produzem alguns dos primeiros estudos sobre os egressos do ensino superior em nosso país. O texto de Kátia Silva Vaz e Fabio Vaz avalia a inserção profissional no trabalho formal dos jovens concluintes no ano subsequente à conclusão do curso graduação. Mantendo a perspectiva de tomar o curso como variável essencial na análise dos destinos sociais, o texto estuda a distribuição dos concluintes entre as áreas de formação do Enade, destacando o fato de que apesar de as mulheres acessarem a educação superior, esse acesso não é igual ao dos homens, visto que elas estão mais presentes em áreas menos valorizadas pelo mercado de trabalho. Apesar da expansão (tardia) do ensino superior e da entrada substantiva das mulheres, as diferenças entre áreas parecem ser um elemento importante de persistência da desigualdade.


			Na mesma linha, André Vieira indica que, apesar da expansão das vagas, há um conjunto farto de evidências de que tanto o acesso quanto a conclusão do ensino superior continuam fortemente permeáveis à origem social dos estudantes. Como em outros países, o sistema brasileiro tem criado oportunidades para um novo perfil de estudantes, mas que têm em grande medida valor social e econômico reduzido para a entrada no mercado de trabalho. Assim, o autor examina os efeitos de um diploma universitário nos retornos salariais para três coortes recentes de graduados formalmente empregados, descrevendo a formação e os ganhos associados aos diferentes setores e cursos do ensino superior e analisando a participação nas carreiras e os salários associados a elas.


			Carolina Zuccarelli lança um olhar distinto, de caráter mais estrutural, para analisar as dificuldades encontradas pelos egressos na própria atribuição de competências de seus postos. O texto examina as evidências dos últimos vinte anos acerca dessa expansão levando em conta a relação entre escolaridade e as oportunidades e/ou desigualdades do mercado de trabalho das regiões metropolitanas. A partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE), o artigo mostra que são as ocupações que exigem menor nível de competência que têm a maior expansão entre trabalhadores com diploma de ensino superior, indicando um crescimento da taxa de graduados em ocupações que não requerem esse nível de qualificação.


			Este livro congrega o esforço de jovens pesquisadores que mostram a riqueza e a multiplicidade de dimensões dos estudos sobre o ensino superior no Brasil. Agradeço a eles por terem aceito esse desfio e permitido organizar uma visão abrangente e complexa da educação terciária no país. Cada capítulo expressa algum avanço numa área de pesquisa com vasto potencial de contribuição para o debate sobre os rumos da democratização da sociedade brasileira. Todos eles demonstram as razões para alimentar otimismo quanto à produção científica nacional.
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O Perfil institucional do sistema de ensino superior brasileiro após décadas de expansão
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			Introdução


			Novos contornos dão forma à arquitetura institucional do sistema de ensino superior no Brasil. Especialmente as duas últimas décadas de expansão resultaram na inclusão de novos cursos (turismo e gastronomia, por exemplo), modalidades (ensino a distância) e instituições. Fenômeno observado em outras sociedades, a expansão dos sistemas de ensino superior é analisada segundo modelos que orientam a avaliação das experiências nacionais em relação a diferentes características que marcam esse processo: instituições voltadas mais ao ensino ou à pesquisa conduzem o processo de expansão? Cursos orientados para formação para o mercado de trabalho ou cursos de ciência básica são aqueles priorizados? Qual papel do setor público e privado na massificação do ensino superior? Como os sistemas conseguiram absorver cada vez mais alunos de diferentes perfis socioeconômicos? Respostas a esta última pergunta foram convergentes ao apontar a diferenciação e diversificação institucional como uma das principais estratégias para a ampliação das vagas nas universidades e faculdades uma vez que as inovações são respostas diretas ou indiretas vindas do ambiente no qual se inserem as instituições por meio da pressão de governos, demandas do mercado de trabalho, aspirações das famílias em assegurar posições sociais etc. (TROW, 2010; PRATES, 2007; MARGINSON, 2016). 


			A literatura sobre ensino superior aponta que a presença de novos modelos organizacionais e ofertas de cursos se justificam como respostas a essas pressões. Imaginar, por exemplo, que todos aqueles que vislumbram prosseguir nos estudos para além do ensino básico desejam ingressar em uma universidade clássica humboltiana, que preconiza carreiras bacharelescas assentadas na pesquisa, ensino e extensão, não corresponde à diversidade social que nos cerca (VAN VUGHT, 2007). Para além de uma consideração humanista sobre as diferentes habilidades e interesses presentes na sociedade, a diferenciação institucional viabilizou a incorporação da crescente demanda social para o aumento de vagas no nível superior. Há, numa mesma rede, instituições com distintos perfis institucionais vocacionadas, consequentemente, para a atração de públicos diversos.


			A ampliação da base de recrutamento para o ensino superior e diversificação funcional entre as instituições não ocorreu, no entanto, de forma homogênea. Apesar de central no debate sobre políticas para o ensino superior, é preciso avançar no entendimento do fenômeno da diversificação institucional, processo central para o entendimento do padrão de expansão de sistemas de ensino superior, como veremos. Ainda que o conceito careça de um consenso teórico na literatura em termos dos mecanismos que o impulsionam (ou dificultam), avançamos neste trabalho um diálogo com a literatura internacional que propõe localizar heuristicamente uma via promissora de trabalhar os conceitos de diversidade e diversificação. Além disso, operacionalizamos os conceitos para analisar o padrão de expansão do sistema de ensino superior brasileiro entre 2002 e 2016. Acreditamos que essa é uma contribuição para o debate sobre o tema no país, pois avança na produção de análises empíricas que procurem associar o estudo da diversidade institucional ao crescimento dos sistemas e suas consequências para os padrões de estratificação horizontal no ensino superior ou para a produção de mão de obra qualificada para o mercado de trabalho (HUISMAN; MEEK; WOOD, 2007; HUISMAN et al., 2015; DAKKA, 2015; ANTONOWICZ et al. 2018). 


			No Brasil temos importantes contribuições teóricas e empíricas que sinalizaram a importância de entender como se estrutura o sistema de ensino superior no país (PRATES; COLLARES, 2014; SAMPAIO, 2000; SCHWARTZMAN, 2011; NEVES, 2003; SEGENREICH; CASTANHEIRA, 2009; BALBACHVSKY; SAMPAIO, 2017). Contudo ainda há poucos trabalhos que explorem a relação entre expansão e diversificação institucional a partir de uma abrangente série histórica que incorpore a heterogeneidade do padrão de expansão e esteja atenta a dimensões que marcam o processo: consolidação de novos tipos de formação voltados para cursos com alto componente profissionalizante com equivalência formal a diplomas de licenciatura ou bacharelado (cursos tecnológicos); emergência de uma modalidade de ensino que muda a escala de tamanho de instituições, cursos e do sistema como um todo (modalidade de ensino a distância); novos cursos que atendem a mudanças culturais e demandas do mercado de trabalho por formação em novas especialidades (cursos de gastronomia, programação para jogos de computador etc.). Surpreendentemente, até onde podemos identificar, não localizamos na literatura sobre o tema no Brasil trabalhos que mobilizem microdados e respondam à importância de cada tipo de processo para a composição do sistema ao longo do tempo. Tampouco é possível localizar trabalhos que analisam essas dimensões de forma combinada. Igualmente, pouco se sabe sobre quais dimensões tiveram maior impacto no crescimento do sistema. Este trabalho responde a essas três lacunas.


			Avaliamos a expansão do ensino superior brasileiro, a partir dos dados do Censo do Ensino Superior (2002-2016), com foco na análise do perfil institucional do sistema. Buscaremos discutir os resultados mobilizando a discussão sobre a diversificação do sistema, abordando este último processo como hipótese a ser verificada no caso brasileiro por meio da análise empírica (SAMPAIO, 2014a; VAN VUGHT, 2007). 


			Revisão da literatura


			A expansão dos sistemas de ensino superior (SES) é um fenômeno marcante a partir da segunda metade do século XX em países do mundo inteiro, ainda que em ritmos e direções diferentes. O número crescente de matrículas que acompanhou a passagem de sistemas de elite para sistemas de massa engendrou também mudanças de ordem qualitativa na estrutura das instituições (TROW, 2010). Os sistemas de ensino superior se tornaram mais complexos face às novas funções desempenhadas, aos tipos de estabelecimentos que emergiram, ao perfil de novos públicos alcançados e em termos das áreas de estudo que passaram a oferecer. Estimulados por essas transformações estruturais nos sistemas de ensino superior, diversos pesquisadores procuraram compreender o fenômeno da expansão e os fatores subjacentes às mudanças. 


			Os trabalhos dedicados à análise quantitativa do grau de diversidade institucional destacam, independente do país analisado, alguns parâmetros relevantes para entender a expansão do sistema: 1) tamanho institucional (medido em termos de matrículas); 2) categoria administrativa (pública ou privada); 3) modalidades de ensino (turno)2; 4) áreas de estudo; 5) tipos de diplomas; e 6) missão institucional (pesquisa ou ensino) (HUISMAN, 2016). 


			Tais características são mobilizadas como forma de operacionalizar as noções de diversidade, diversificação e diferenciação. Os sentidos atribuídos a tais noções, entretanto, possuem grande variação na literatura consultada. O trabalho de Huisman (1998, 2016) destaca-se ao distinguir analiticamente e empiricamente esses conceitos enquanto referidos a três dimensões de análise. 


			O termo diferenciação é mobilizado para chamar atenção para processos nos quais novas estruturas ou funções surgem no interior de uma instituição ao longo do tempo (natureza processual ou dinâmica). No contexto do ensino superior, isso acontece, por exemplo, quando uma instituição voltada para o ensino cria também um curso de pós-graduação. 


			A noção de diversificação, por sua vez, refere-se ao surgimento de elementos qualitativamente distintos ao nível do sistema, como novos tipos institucionais, cursos, graus acadêmicos, surgimento do setor privado, entre outros. A principal diferença entre os conceitos de diferenciação e diversificação é, portanto, em termos da unidade de análise mobilizada como foco. Neste trabalho, como estamos preocupadas com padrões de expansão do sistema de ensino superior brasileiro como um todo, mobilizamos a noção de diversificação para orientar nossas análises 


			Em oposição ao caráter dinâmico dos processos de diferenciação e diversificação, a diversidade é a medida em um dado momento no tempo das características acima citadas (dimensão estática). Um sistema diversificado é um sistema mais heterogêneo, enquanto um sistema menos diversificado é mais homogêneo. Quando a dimensão temporal é adicionada, pode-se afirmar, por meio da comparação do sistema ao longo do tempo, se houveram tendências de aumento ou redução da diversidade, portanto é possível verificar se sistemas passam por processos de diversificação ou não.


			É justamente esse o foco deste trabalho. A descrição da diversidade é feita para os anos de ٢٠٠٢ e ٢٠١٦. Ao observar o padrão de expansão entre estes dois anos perguntamos se houve um processo de diversificação institucional e quais seriam seus contornos. 


			A literatura internacional aponta que processos de expansão do ensino superior não são necessariamente ligados a um aumento da diversidade institucional ou a processos de diversificação. Estudos como o clássico de Birnbaum (1983) sobre a evolução do sistema norte-americano entre 1960-1980 e o de Huisman, Meek e Wood (2007), que compara dez sistemas de educação superior, apontam que o número de instituições não significa um alto nível de diversidade institucional. Em parte, isso pode ser explicado devido à tendência das instituições de baixo prestígio imitarem as instituições de elite ao privilegiarem o viés acadêmico em seus modelos organizacionais e programáticos, dificultando processos de diversificação institucional (VAN VUGHT, 2007; HUISMAN et al., 2015; MORPHEW, 2009). Naturalmente, esses processos são contingentes às dimensões históricas e aos pontos de partida característicos de cada sistema avaliado, mas é claramente presente na literatura um conjunto de trabalhos que apontam para a possibilidade dos sistemas se expandirem e se tornarem menos diversos ou o contrário, a expansão ocorrer na direção de diversificação.


			Uma dimensão mobilizada nessa discussão é em que ponto a marquetização e privatização do ensino superior (cada vez mais presentes nos sistemas educacionais) favorecem ou não a diversidade e diversificação institucional. Teixeira et al. (2012) e Cattaneo et al. (2018), ao analisarem, respectivamente, o SES português e italiano, sugerem que o impacto da competição entre instituições públicas e privadas, e dentro de cada setor, não possui efeito unívoco em termos de maior diversificação. As evidências empíricas internacionais têm apontado que estabelecer o mercado como um fator de estímulo à diversidade e a regulação governamental como um entrave não dá conta da complexidade das dinâmicas de desenvolvimento dos sistemas nacionais de educação superior, que não operam de forma linear. A dimensão do mercado e sua interação com a regulação estatal é particularmente importante para o caso brasileiro. No país, a expansão do setor privado de ensino foi feita por meio de processos de comodificação da educação superior e desregulamentação da oferta da educação nesse nível. Estaremos atentos a esses traços nas análises conduzidas adiante.


			 Considerar a complexidade dos sistemas e as particularidades nacionais parece ser um ponto crucial para uma melhor compreensão das transformações experimentadas no ensino superior. Ainda que seja possível identificar trajetórias comuns entre os diferentes países, os processos de diversificação não acontecem numa mesma direção. Além disso, dentro de um mesmo sistema, o aumento da diversidade em determinadas dimensões pode ser acompanhado da homogeneização em outros aspectos. 


			Dinâmica de expansão e diversificação do ensino superior brasileiro 


			A configuração atual do sistema de ensino superior no país começa a ser gestada ainda nos anos 70 a partir dos efeitos da Reforma Universitária de 1968, quando o forte crescimento da demanda foi absorvido predominantemente pelo setor privado. Enquanto as universidades públicas continuaram academicamente mais seletivas e voltadas para a pesquisa, o setor privado se expandiu no sentido da constituição de um sistema mais permeável à incorporação de maior quantidade de alunos (SAMPAIO, 2000). Após um período de estagnação na década de 1980 – caracterizado pela redução no ritmo de crescimento tanto do setor privado como do público – uma nova onda de expansão do ensino superior passou a ser observada a partir da segunda metade dos anos 1990, propiciada por efeitos de uma transição demográfica que colocava o patamar de demanda em níveis historicamente altos, a melhoria do fluxo de estudantes no ensino médio bem como pelas mudanças na legislação educacional. 


			A Tabela 1 aponta para a continuidade desse padrão de dominância do setor privado no período analisado a partir de 2002 até 2016. No início da série estudada, em 2002, havia 30,9% de estudantes universitários matriculados no sistema público enquanto 69,1% estavam matriculados no sistema privado. Em 2016, o predomínio das instituições privadas na absorção das matrículas do ensino superior brasileiro se mantém e se reforça, atingindo o percentual de 76,5% de matriculados. Ainda é possível observar a magnitude da expansão no período retratado por meio dos números absolutos. O setor público em 2002 contava com 1.100.751 matrículas, em 2016 esse número saltou para 1.888.213. Houve, portanto, um crescimento de 71% no volume de matrículas entre os pontos inicial e final da série temporal. O movimento na rede privada foi mais intenso. No início da série, 2002, as IES privadas contabilizavam 2.459.955 de matrículas. Em, 2016, após um crescimento de cerca 149%, alcança-se a marca de 6.131.790 alunos.


			Tabela 1 – número relativo e absoluto de matriculados no sistema de ensino superior brasileiro por rede, 2002-2016
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							4270454


						

					


					

							

							2005


						

							

							1261517


						

							

							27,3%


						

							

							3353543


						

							

							72,7%


						

							

							4615060


						

					


					

							

							2006


						

							

							1269924


						

							

							25,7%


						

							

							3666205


						

							

							74,3%


						

							

							4936129


						

					


					

							

							2007


						

							

							1343714


						

							

							25,4%


						

							

							3944240


						

							

							74,6%


						

							

							5287954


						

					


					

							

							2008


						

							

							1556781


						

							

							26,7%


						

							

							4277806


						

							

							73,3%


						

							

							5834587


						

					


					

							

							2009


						

							

							1525190


						

							

							25,5%


						

							

							4459843


						

							

							74,5%


						

							

							5985033


						

					


					

							

							2010


						

							

							1627742


						

							

							25,5%


						

							

							4763266


						

							

							74,5%


						

							

							6391008


						

					


					

							

							2011


						

							

							1756728


						

							

							26,0%


						

							

							4991682


						

							

							74,0%


						

							

							6748410


						

					


					

							

							2012


						

							

							1753178


						

							

							24,9%


						

							

							5282266


						

							

							75,1%


						

							

							7035444


						

					


					

							

							2013


						

							

							1778367


						

							

							24,4%


						

							

							5520782


						

							

							75,6%


						

							

							7299149


						

					


					

							

							2014


						

							

							1826062


						

							

							23,4%


						

							

							5991383


						

							

							76,6%


						

							

							7817445


						

					


					

							

							2015


						

							

							1851741


						

							

							23,1%


						

							

							6152731


						

							

							76,9%


						

							

							8004472


						

					


					

							

							2016


						

							

							1888213


						

							

							23,5%


						

							

							6131790


						

							

							76,5%


						

							

							8020003


						

					


				

			


			Fonte: Censo do Ensino Superior – Inep, 2002-2016. Elaboração dos autores


			O que explica essa dinâmica? Especialmente importante, o Decreto 2.306/1997 estabeleceu uma nova figura de organização acadêmica, o centro universitário, com mesmo grau de autonomia que as instituições universitárias, mas sem a obrigação de realização de pesquisa. Este mesmo decreto formalizou a existência de instituições com finalidade lucrativa no setor privado. Esses dois mecanismos de diversificação institucional foram centrais para as dinâmicas do setor. No primeiro caso, significou a expansão de vagas e cursos sem depender de autorização prévia do MEC e, no segundo, a partir de meados dos anos 2000, estimulou a concentração da oferta a partir dos movimentos de fusão e aquisição capitaneados por grandes grupos educacionais (COURBUCCI et al., 2016).


			O setor privado, caracterizado por estabelecimentos de pequeno e médio porte gerenciados por famílias ou organizações religiosas entre 1970 e 1990 assume nova configuração a partir da difusão do modelo corporativo (SAMPAIO, 2014b; COURBUCCI et al., 2016). A partir de então, prevalece um movimento de concentração das matrículas em grandes empresas educacionais, com gestão profissionalizada e muitas das quais com capital aberto na bolsa de valores. Parte desse mesmo processo, a tendência de interiorização característica da década de 1990, assumiu novos contornos a partir do fenômeno da “concentração dispersa” (SAMPAIO, 2014b, p. 115): a aquisição de estabelecimentos de pequeno porte localizados no interior do país pelos conglomerados educacionais. Outra estratégia adotada pelas instituições com fins lucrativos foi a diversificação da oferta de cursos. Se em um primeiro momento a diversificação programática foi realizada a partir da “fragmentação de carreiras”, Sampaio (2014b) aponta para a introdução de “novíssimas carreiras” nos anos 2000, ou seja, a oferta de cursos em áreas de atuação das profissões de ofício (designer de cabelo, gastrônomos, sommelier etc.).


			Do ponto de vista do crescimento das matrículas, o Plano Nacional da Educação (PNE) de 2001 foi um importante indutor das políticas de expansão até 2011. O PNE definiu o aumento da cobertura educacional para os jovens de 18 a 24 anos, a redução das desigualdades regionais e exigência de nível superior para os professores da educação básica. Visando a cumprir tais metas, foram implementadas políticas voltadas para ampliação do sistema federal de ensino superior, composto pelas instituições federais e privadas. 


			O Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) aumentou o número de vagas, sobretudo no turno noturno, criou campi de forma a fomentar o processo de interiorização e estimulou a adoção de políticas inclusivas nas instituições federais (FERES; DAFLON, 2014). 


			No que se refere ao setor privado, o financiamento público indireto sustentou seu crescimento até 2014 por meio das renúncias fiscais do Programa Universidade para Todos (Prouni) e da ampliação da cobertura do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) (COURBUCCI et al., 2016). Tais programas buscaram utilizar a capacidade ociosa das IES privadas para promover a expansão de vagas no período analisado. Segundo Balbachvesky e Sampaio (2017), o Prouni e o Fies também possibilitaram o investimento em cursos mais custosos, tradicionalmente pouco ofertados pelo setor privado, incentivando a diversificação por área de conhecimento.


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei n.º 9.394/1996) e as normas que a regulamentaram trouxeram inovações importantes para o ensino superior e o processo de expansão posterior à promulgação da lei. Uma nova modalidade de curso de ensino superior, mas de curta duração e voltado para o mercado de trabalho, foi criado: os cursos sequenciais. Segundo Neves (2003) desde o início o novo formato sofreu resistências por parte da comunidade acadêmica, especialmente das instituições públicas, que o consideravam como uma forma de precarização da formação. Segenreich e Castanheira (2009) apontam a fraca expressão desta modalidade inclusive no setor privado e a preferência das instituições na oferta de cursos superiores de tecnologia, que possuem todas as prerrogativas dos cursos de graduação e já faziam parte do sistema legal de oferta de educação superior no país desde a reforma universitária de 1968 (NEVES, 2003). Neste sentido, a diversificação por meio dos cursos tecnológicos parece ter esvaziado a possibilidade de diversificação do ensino superior via cursos sequenciais.


			 Previstos desde a Reforma de 1968, os cursos tecnológicos tiveram pouca expressão até sua definição enquanto cursos de graduação que dão acesso à pós-graduação stricto sensu (SEGENREICH; CASTANHEIRA, 2009). Após o Decreto Federal n.º 2.208/97 regulamentar os dispositivos referentes à educação profissional na LDB, a conclusão da normatização dos cursos superiores de tecnologia foi realizada por meio da instituição de suas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais (Resolução n.º 3/2002). 


			Essa dinâmica está representada pela Tabela 2. Nela observa-se o predomínio e as pequenas alterações em relação à oferta de cursos de bacharelados ao longo do período. Vemos que os formatos institucionais presentes no ensino superior para ofertar educação explicitamente profissional não tinham popularidade no início do período avaliado. Somadas as duas opções, (detalhes de como lidamos com os dados são explicados adiante), o total de matrículas de cursos sequenciais e tecnológicos não ultrapassava 123.005 ou 3,5% das matrículas em 2002. No último ano da série, após um crescimento de 672%, as duas opções de formação somavam 949.773 matrículas, ou 11,8% do sistema, uma mudança significativa e ainda pouco explorada na literatura nacional sobre o tema, tanto no que diz respeito à área dos cursos tecnológicos, quanto sobre quem os ocupa e os efeitos desses cursos no mercado de trabalho. 


			Tabela 2 – número relativo e absoluto de matriculados no sistema de ensino superior brasileiro por grau acadêmico, 2002-2016


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Ano


						

							

							Bacharelado


						

							

							Licenciatura


						

							

							Tecnológico


						

							

							Bac&Lic


						

							

							Total


						

					


					

							

							Matrículas


						

							

							% linha


						

							

							Matrículas


						

							

							% linha


						

							

							Matrículas


						

							

							% linha


						

							

							Matrículas


						

							

							% linha


						

							

							Matrículas


						

							

							% linha


						

					


					

							

							2002


						

							

							2339279


						

							

							65,7%


						

							

							811942


						

							

							22,8%


						

							

							123005


						

							

							3,5%


						

							

							286480


						

							

							8,0%


						

							

							3560706


						

							

							100%


						

					


					

							

							2003


						

							

							2598913


						

							

							65,2%


						

							

							908938


						

							

							22,8%


						

							

							163717


						

							

							4,1%


						

							

							311798


						

							

							7,8%


						

							

							3983366


						

							

							100%


						

					


					

							

							2004


						

							

							2787406


						

							

							65,3%


						

							

							948412


						

							

							22,2%


						

							

							209512


						

							

							4,9%


						

							

							325124


						

							

							7,6%


						

							

							4270454


						

							

							100%


						

					


					

							

							2005


						

							

							3000491


						

							

							65,0%


						

							

							989168


						

							

							21,4%


						

							

							287436


						

							

							6,2%


						

							

							337965


						

							

							7,3%


						

							

							4615060


						

							

							100%


						

					


					

							

							2006


						

							

							3171667


						

							

							64,3%


						

							

							1042431


						

							

							21,1%


						

							

							379244


						

							

							7,7%


						

							

							342787


						

							

							6,9%


						

							

							4936129


						

							

							100%


						

					


					

							

							2007


						

							

							3418598


						

							

							64,6%


						

							

							1079551


						

							

							20,4%


						

							

							460841


						

							

							8,7%


						

							

							328964


						

							

							6,2%


						

							

							5287954


						

							

							100%


						

					


					

							

							2008


						

							

							3772158


						

							

							64,7%


						

							

							1176501


						

							

							20,2%


						

							

							569196


						

							

							9,8%


						

							

							316732


						

							

							5,4%


						

							

							5834587


						

							

							100%


						

					


					

							

							2009


						

							

							3867551


						

							

							64,6%


						

							

							1191763


						

							

							19,9%


						

							

							711691


						

							

							11,9%


						

							

							214028


						

							

							3,6%


						

							

							5985033


						

							

							100%


						

					


					

							

							2010


						

							

							4226717


						

							

							66,1%


						

							

							1354989


						

							

							21,2%


						

							

							809302


						

							

							12,7%


						

							

							

							

							6391008


						

							

							100%


						

					


					

							

							2011


						

							

							4495831


						

							

							66,6%


						

							

							1356329


						

							

							20,1%


						

							

							896250


						

							

							13,3%


						

							

							

							

							6748410


						

							

							100%


						

					


					

							

							2012


						

							

							4703693


						

							

							66,9%


						

							

							1366559


						

							

							19,4%


						

							

							965192


						

							

							13,7%


						

							

							

							

							7035444


						

							

							100%


						

					


					

							

							2013


						

							

							4912310


						

							

							67,3%


						

							

							1374174


						

							

							18,8%


						

							

							1012665


						

							

							13,9%


						

							

							

							

							7299149


						

							

							100%


						

					


					

							

							2014


						

							

							5309412


						

							

							67,9%


						

							

							1466548


						

							

							18,8%


						

							

							1041485


						

							

							13,3%


						

							

							

							

							7817445


						

							

							100%


						

					


					

							

							2015


						

							

							5516151


						

							

							68,9%


						

							

							1471930


						

							

							18,4%


						

							

							1016391


						

							

							12,7%


						

							

							

							

							8004472


						

							

							100%


						

					


					

							

							2016


						

							

							5549736


						

							

							69,2%


						

							

							1520494


						

							

							19,0%


						

							

							949773


						

							

							11,8%


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							8020003


						

							

							100%
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